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Artigo: trabalhadores e 
comunidade devem ser envol-
vidos no debate, em defesa da 
empresa pública.

2024: O que 
conquistamos até 

aqui e quais as 
próximas lutas?

Em mês de Sipatma, a categoria 
quer saber o que a Companhia 
Águas de Joinville está fazendo para 
garantir a saúde dos trabalhadores. 

Conheça e apoie o movimento 
nacional que pede o fi m da escala de 
seis dias consecutivos de trabalho, 
com apenas um dia de descanso.

Participe da assembleia de 29/5, às 
18h em primeira chamada e às 18h30 

em segunda chamada, no Le Village 
Business & Coworking
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No Brasil, o setor de sanea-
mento enfrenta desafi os 

signifi cativos, especialmente 
no que diz respeito às priva-
tizações. A justifi cativa para a 
entrada de empresas privadas 
no setor se baseia na busca por 
maior efi ciência e na atração de 
investimentos. Em relação a 
Joinville, no entanto, isso não 
parece fazer muito sentido ante 
o destaque que os índices de sa-
neamento público urbano têm 
em relação ao Brasil. Diversos 
críticos apontam que a priva-
tização, nessas circunstâncias, 
pode resultar em aumento de 
tarifas, piora na qualidade dos 
serviços e exclusão de comuni-
dades mais vulneráveis.

Estudiosos do setor têm, 
inclusive, posto em dúvida o 
volume de recursos para a uni-
versalização tornados públicos 
pelas administrações públicas, 
sob suspeita de que os valores 
estariam inchados a propósito 
de criar justifi cativas para utili-
zar recursos da iniciativa priva-
da, já que o orçamento público 
não seria capaz de sustentar um 
fl uxo elevado de investimentos 
em tão pouco tempo.

Em todo esse processo, os 
trabalhadores desempenham 
um papel fundamental de 

defesa da manutenção do ser-
viço que ajudaram a construir 
como um direito básico e uni-
versal a toda população. A luta 
política necessária envolve a 
mobilização da sociedade civil, 
sindicatos e demais organiza-
ções em defesa do saneamento 
como bem público.

Em Joinville, os índices de 
abastecimento de água já são 
universalizados para a popula-
ção urbana. Mas os investimen-
tos em esgotamento sanitário 
ainda estão muito aquém do 
necessário para garantia do 
saneamento e seus benefícios 
sociais. Ainda mais quando os 
números são segregados entre 
população urbana e rural. Isto 
porque a cobertura de esgota-
mento na zona urbana é prati-
camente 10 vezes maior do que 
na zona rural. Esses números 
indicam o tipo de seleção di-
versa que a administração tem 
feito ao longo do tempo – si-
tuação com grande potencial 
de ser repetida no projeto de 
privatização que se está sendo 
construído.

A privatização por meio da 
Parceria Público-Privada (PPP) 
de Joinville deve ser combatida 
com intensa participação so-
cial em defesa da manutenção 

da empresa pública, com sua 
operação com baixo custo, 
que atenda toda a população. 
Para isso, é preciso ampliar os 
trabalhos internos na Compa-
nhia, recompondo estruturas 
e quantitativo sufi ciente de tra-
balhadores, de forma a garantir 
a efi ciência na prestação dos 
serviços, sem que isso compro-
meta a qualidade, a modicida-
de tarifária e o acesso universal 
ao saneamento, inclusive na 
zona rural. 

É essencial que os trabalha-
dores e a comunidade estejam 
atentos e atuantes, acompa-
nhando de perto esta tentativa 
de privatização por PPP e co-
brando ações contra, de forma 
a manter uma empresa pública 
socialmente comprometida 
com serviços que benefi ciem a 
população de forma equitativa, 
principalmente se for levada 
em consideração que 5,74 % de 
pessoas inscritas no Cadastro 
Único não têm abastecimento 
de água adequado e 48,17% 
não têm esgotamento sanitário 
adequado (CadÚnico: 2017).

É necessário, inclusive, que 
Joinville faça estudo de alter-
nativas levando em considera-
ção a capacidade da operação 
pública de saneamento se 
manter, já que é ela a responsá-
vel pela reconhecida qualidade 
do saneamento municipal e 
tem contratado empréstimos 
consideráveis.

A situação das privatizações 
no saneamento no Brasil é 
preocupante pelos encami-
nhamentos que vêm sendo 
adotados sem a participação 
da sociedade, com realização de 
audiências e consultas públicas 
que não permitem ou restrin-
gem a interação da população.

Em Joinville, a luta política 
dos trabalhadores é essencial 
para garantir que as decisões 
tomadas em relação ao sane-
amento atendam aos interes-
ses coletivos e promovam o 
bem-estar da população.

* Advogado e consultor jurídico. Doutor 

em Direito do Estado/USP. Professor da 

Faculdade de Direito/UFPA. Assessor Ju-

rídico da FNU e de diversos sindicatos de 

saneamento, incluindo o Sintraej.

Greve na Casan – Os traba-
lhadores da Casan entraram 
em estado de greve no dia 
10/5, com decisão de iniciar 
uma greve a partir de 22/5. A 
categoria reivindica: manu-
tenção do Acordo Coletivo 
de Trabalho (ACT) integral, 
por nenhum direito a menos; 
aumento real de salários; não 
às terceirizações; contratação 
urgente de pessoal e concur-
so público; defesa da Casan 
pública; aprovação do PLC 
040/2023, que trata da re-
gionalização do saneamento; 
e cumprimento, por parte da 
diretoria da Casan, da Carta 
Compromisso assinada pelo 
governador Jorginho Mello. 
A direção da empresa não re-
novou o ACT, do qual pro-
cura retirar direitos. 
Duas semanas de greve dos 
professores de SC –  Em 
8/5, o magistério catarinense 
decidiu suspender por 60 dias 
a greve iniciada em 23/4. A 
paralisação mostrou o vigor 
da categoria, sobretudo entre 
os trabalhadores mais jovens, 
mesmo diante de ameaças 
de demissões pelo governo 
Jorginho Mello (PL). O mo-
vimento mostrou ainda a 
imobilidade da atual direção 
sindical, que não organiza os 
trabalhadores. Até o momen-
to, a categoria conseguiu a 
retirada das punições e alguns 
pequenos avanços. Mas segue 
a luta por reivindicações fun-
damentais, como o reajuste 
do Piso Nacional na tabela 
salarial, com descompactação 
da tabela, e revogação total do 
desconto de 14% aplicado aos 
aposentados.
Greve federal da educação 
– Os trabalhadores federais 
em educação estão em gre-
ve*. A mobilização refl ete a 
ausência de reestruturação 
de carreiras, anos de perdas 
salariais acumuladas (39% 
para os docentes e 53% para 
os técnicos) e precarização 
das condições de trabalho 
agravadas pela infl ação. En-

tre os técnicos das universi-
dades (Fasubra), a paralisa-
ção começou em 11/3; nos 
institutos federais, em 3/4 
(Sinasefe); e entre os docen-
tes das universidades, em 
15/4 (Andes). A divergência 
nas datas mostra a política 
divisionista dos dirigentes 
desses sindicatos. Em últi-
ma instância, essas entidades 
deveriam ser unifi cadas. Já o 
governo, tenta enfraquecer 
a mobilização dividindo a 
pauta em diferentes mesas.
*No fechamento desta edição do Jornal 

do Sintraej

Enchentes no RS e o papel 
do Estado – A crise climá-
tica no RS levanta debates 
sobre o papel do Estado, des-
tacando sua inefi ciência na 
proteção social, ambiental 
e infraestrutura. A recente 
privatização da Companhia 
Riograndense de Saneamen-
to (Corsan), por exemplo, 
já mostra seus impactos ne-
gativos. Com a demissão de 
2,2 mil trabalhadores (cerca 
de 40%) após a privatização, 
a empresa está totalmente 
desmontada diante da pre-
sente crise. Já o Departa-
mento Municipal de Água 
e Esgotos de Porto Alegre 
(DMAE), tem um défi cit de 
mais de 2,5 mil servidores, 
conforme dados do Portal 
da Transparência. Diante de 
crises graves como essa fi ca 
evidente a necessidade de 
mais investimento público e 
menos privatizações.

OS RISCOS DA 
PPP EM JOINVILLE
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RÁPIDAS

Ato de professores em Santa 
Catarina. Foto: Fran santos

OPINIÃO

Luiz Alberto Rocha*

Foto: Prefeitura de Joinville/Divulgação/ND
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Este ano, a negociação co-
letiva na Companhia Águas 
de Joinville foi antecipada 
devido ao período eleitoral, 
uma prática comum em di-
versas categorias pelo Brasil. 
Isso ocorre porque, 180 dias 
antes do pleito, a legislação 
impede a concessão de bene-
fícios a servidores e emprega-
dos públicos.

O Sintraej, ciente dessa 
questão, já em outubro de 
2023 aprovou a pauta de 
reivindicações, incluindo a 
solicitação para a mudança 
da data base deste ano para 
1º de março.

Em 1º de fevereiro, a pau-
ta do acordo coletivo foi en-
tregue à Companhia, e até 
o fi nal de março, o Sintraej 
realizou três rodadas de ne-
gociações com a empresa. Na 
assembleia de 26 de março, os 
trabalhadores votaram pela 
aceitação da proposta da em-
presa até aquele momento.

Durante o período de 
janeiro a março de 2024, o 
Sintraej promoveu cinco 
assembleias, com a presença 
crescente de trabalhadores. 
Essa mobilização demonstra 
o compromisso e a disposi-
ção da categoria em lutar por 
seus direitos.

Importante ressaltar que 
tanto a Prefeitura quanto 

a Companhia não tinham 
impedimento legal para con-
ceder aumentos salariais e 
benefícios fora do período de 
180 dias antes do pleito, espe-
cialmente com a antecipação 
da data-base.

Entretanto, a Companhia, 
alinhada com o prefeito 
Adriano Silva (Novo), optou 
por conceder apenas a repo-
sição da infl ação dos últimos 
10 meses, totalizando 3,13%. 
Esse índice representa um 
dos menores entre as negocia-
ções em diversas categorias.

É lamentável ver a direto-
ria da Companhia ceder a 
essa postura, que vai contra 
os interesses e os direitos dos 
trabalhadores, justamente 
após um ano em que bate-
mos todas as metas e que a 
empresa teve uma alta lu-
cratividade. Essa decisão foi 
clara demonstração de falta 
de compromisso com a valo-
rização dos funcionários.

Apesar disso, os trabalha-
dores da Companhia podem 
se orgulhar de sua luta, pois 
foram conquistados outros 
direitos importantes. Entre os 
servidores municipais, onde a 
direção do sindicato (Sinsej) 
tem desmobilizado cada vez 
mais a base, a categoria con-
quistou apenas os 3,13% sem 
nenhum direito nem compro-

misso a mais. Essa incapacida-
de do Sinsej de mobilizar para 
negociar com o governo mu-
nicipal nos afeta diretamente. 
O que conquistamos até 
agora em 2024?
•   Em janeiro aprovamos 
a nova escala de trabalho 
12x60 para o Ciop, a pedido 
dos trabalhadores;
•   A reposição salarial pelo 
IPCA referente a 10 meses de 
acúmulo da infl ação (3,13%), 
que foi pago já no salário no 
início de abril;
•   O mesmo índice aplicado 
sobre os demais direitos fi -
nanceiros: vale-alimentação 
(R$ 1.009,80), auxílio-cre-
che (R$ 493,11) e brinde de 
Natal (R$ 206,26);
•   O compromisso de que 
na próxima negociação da 
data-base, a Companhia fará 
o repasse da infl ação de 14 
meses, ou seja, do período de 
março/2024 até maio/2025;
•   Nos trabalhos extraordi-
nários iniciados em dia útil 
ou sábado que terminam aos 
domingos ou feriados, a par-
tir de agosto, as horas-extras 
serão consideradas propor-
cionalmente à jornada reali-
zada em dia útil ou sábado 
com adicional de 50% e as 
horas trabalhadas no domin-
go ou feriado com adicional 
de 100%;

•   Antecipação do pagamen-
to do vale-alimentação para o 
dia 28 de cada mês, que já está 
sendo aplicado;
•    Lanche para os empregados 
que realizarem horas-extras e 
estas ultrapassarem, de forma 
ininterrupta, a carga horária 
de duas horas além do expe-
diente, ou de quatro horas, 
não necessariamente ininter-
ruptas, em dias de compensa-
do, DSR e feriados, no valor 
de um vale alimentação;
•   A defi nição, em instru-
ção normativa, dos crité-
rios abrangidos como me-
dicamentos, incluindo-se 
vacinas, alimentação espe-
cial, produtos e materiais de 
primeiros socorros para fi ns 
de reembolso;
•   Aumento da licença para 
acompanhamento de 7 para 
até 10 dias durante o ano 
para internação de pais, fi lhos 
e cônjuge, por dependente;
•   Acréscimo de acompa-
nhamento em consultas 
médicas sem limite de dias 
ou horas para cônjuges com 
defi ciência comprovada;

•   Em casos de falecimento de 
sogro e sogra, será abonado 
até 2 dias consecutivos para 
comparecimento ao funeral, 
devidamente comprovado, 
ante 1 dia;
•   Extensão do estudo da 
redução do intervalo refei-
ção de 1h30min para 1h ou 
30 minutos, nas áreas onde 
este modelo se mostre viá-
vel e a serem defi nidas pela 
Companhia e informadas 
ao sindicato;
•   Revisão da portaria da 
Unicaj para incluir a libera-
ção de até 4 horas por semana 
para cursos técnicos ou de ní-
vel superior públicos.

Na mesa de negociação 
permanente, o Sintraej se-
guirá buscando a reposição 
salarial, a apresentação de 
um novo Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários, e a defesa 
do plano de saúde dos traba-
lhadores. A categoria precisa 
fi car atenta a necessidade 
de mobilização a qualquer 
tempo. Desde já, coloque na 
agenda a próxima assembleia, 
no dia 29 de maio. 
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CAMPANHA SALARIAL 2024:
A ORGANIZAÇÃO TRAZ 
CONQUISTAS

O Sintraej, atualmente 
mantém as seguintes ações 
judiciais em andamento:
•   Ação Civil Pública 
Trabalhista 0000790-
36.2023.5.12.0028, que 
pede o pagamento do adi-
cional de periculosidade 
para os trabalhadores que 
ocupam o cargo de Coorde-

nador de Melhorias Opera-
cionais (parcelas retroativas 
entre 2019 a 2022). O pedi-
do foi julgado improceden-
te em primeiro grau e pelo 
TRT. O sindicato, por meio 
de agravo de instrumento 
ainda não julgado, procura 
remeter o processo para jul-
gamento de recurso de revis-

ta no Tribunal Superior do 
Trabalho.
•   Ação Civil Pública para co-
brança de diferenças de corre-
ção monetária do FGTS. Esta 
ação, como ocorre em todo o 
país, com ações semelhantes, 
se encontra suspensa, aguar-
dando decisão do STF.
•  Em ajuizamento, ação que 
pede a equiparação salarial 
entre agentes de saneamento 
e agentes operacionais.

INFORME JURÍDICO
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Em maio, a Companhia 
Águas de Joinville (CAJ) 

realiza a Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes no 
Trabalho e Meio Ambiente 
(Sipatma). Este evento adqui-
re uma relevância ainda maior 
à luz do recente relatório da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), que destaca 
os crescentes riscos enfrenta-
dos pelos trabalhadores devi-
do às mudanças climáticas.

O relatório da OIT subli-
nha os perigos iminentes de-
correntes do agravamento das 
alterações climáticas, como o 
aumento da exposição a con-
dições extremas, como calor 
excessivo, radiação ultravioleta 
e fenômenos meteorológicos 

adversos. Essas mudanças cli-
máticas criam uma complexa 
rede de riscos à saúde que afeta 
cerca de 70% dos trabalhado-
res em todo o mundo. Estatís-
ticas alarmantes revelam que 
aproximadamente 3,4 bilhões 
de trabalhadores estão expos-
tos ao calor excessivo, enquan-
to 26,2 milhões de pessoas 
em todo o mundo sofrem de 
doença renal crônica relacio-
nada ao estresse térmico no 
ambiente de trabalho.

O relatório também apon-
ta que cerca de 1,6 bilhão de 
trabalhadores estão expostos 
à radiação ultravioleta, au-
mentando o risco de câncer de 
pele, e que aproximadamente 
a mesma quantidade de pes-

soas enfrenta a poluição do 
ar nos locais de trabalho, re-
sultando em 860 mil mortes 
anualmente entre os trabalha-
dores ao ar livre. No setor agrí-
cola, mais de 870 milhões de 
trabalhadores estão expostos a 
pesticidas, contribuindo para 
mais de 300 mil mortes anual-
mente devido à exposição a es-
sas substâncias nocivas. Além 
disso, globalmente, estima-se 
que 15 mil pessoas morram 
todos os anos devido ao con-
tato com doenças parasitárias.

Esses números são alarman-
tes e têm um impacto signifi -
cativo não apenas na saúde e 
bem-estar dos trabalhadores, 
mas também na economia. 

Estima-se que cerca de 4% do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
global seja perdido anualmente 
devido a acidentes e doenças re-
lacionadas ao trabalho. No Bra-
sil, isso se traduz em uma perda 
anual de cerca de 396 bilhões de 
reais. Em 2022, 2,5 mil pessoas 
perderam a vida em acidentes 
de trabalho no país, com mais 
de 612,9 mil acidentes registra-
dos, resultando em uma média 
assustadora de 69 acidentes 
por hora ou 1,15 acidentes por 
minuto, conforme dados divul-
gados pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE).

É evidente que essa realida-
de exige uma resposta urgente 
e coordenada. Mudanças sig-

nifi cativas só serão possíveis 
por meio da mobilização e da 
luta coletiva dos trabalhado-
res. Infelizmente, vemos exem-
plos preocupantes, como a re-
cente decisão da Companhia 
Águas de Joinville, em janeiro 
de 2024, de aumentar em até 
três vezes o custo do plano 
de saúde dos trabalhadores. 
Atitudes como essa só servem 
para agravar ainda mais os pro-
blemas de saúde e aumentar os 
índices de adoecimento.

É hora de unirmos forças 
para garantir ambientes de tra-
balho seguros e saudáveis para 
todos, e isso só será possível 
por meio da luta organizada 
dos trabalhadores. 
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Em 2023, surgiu no Bra-
sil o Movimento Vida 

Além do Trabalho (VAT), 
liderado pelo infl uenciador 
Rick Azevedo, em resposta à 
escala de trabalho 6x1 ampla-
mente adotada no comércio 
e setor de serviços. Nessa prá-

tica exaustiva, trabalhadores 
são submetidos a jornadas de 
de seis dias consecutivos, se-
guidos por apenas um dia de 
descanso. Essa escala não só 
exaure a vida do trabalhador, 
mas também contribui para o 
aumento da exploração da for-

ça de trabalho, resultando em 
níveis preocupantes de adoeci-
mento e até mesmo morte.

O Movimento VAT mobili-
za a população por meio de um 
abaixo-assinado virtual, que já 
conta com mais de 1 milhão de 
assinaturas. Além disso, foram 
criados grupos de apoio à causa 
em todo o país. Em 1º de maio, 
diversos locais no Brasil sedia-
ram manifestações e mobiliza-
ções promovidas pelo movi-
mento. Em Joinville, o Sintraej 
participou de panfl etagem no 
dia 30 de abril.

No entanto, a luta contra 
a escala 6x1 vai além da mera 

reivindicação por melhores 
condições de trabalho. Ela 
nos convoca a repensar o 
sistema em que vivemos e a 
defender uma organização 
do trabalho que priorize a 
qualidade de vida dos tra-
balhadores. Isso inclui a ne-
cessidade de uma economia 
planejada, na qual as deci-
sões sejam tomadas levando 
em consideração o bem-estar 
dos trabalhadores.

Na CAJ, a busca por uma 
organização do trabalho 
mais justa e equilibrada é 
reivindicada há anos. Pro-
pomos a implementação de 

uma jornada de trabalho de 
seis horas diárias, durante 
cinco dias, seguida por dois 
dias de descanso. Essa redu-
ção do tempo de trabalho 
não apenas diminui a exposi-
ção dos trabalhadores a ativi-
dades extenuantes ao ar livre, 
mas também reduz o risco de 
doenças e acidentes.

Assine você também o 
abaixo-assinado:

Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Serviços de Água e Esgotos Sanitários de Joinville

Requer fi liação a essa Entidade Sindical, declarando conhecer os dispositivos estatuários. Autoriza ainda, desconto em folha de pagamento da contribuição mensal sobre 1% do salário base em favor desse Sindicato.

Filie-se ao Sintraej
O sucesso da categoria em 

cada uma dessas negociações 
é proporcional ao número de 
trabalhadores sindicalizados, 
presentes nas assembleias e 
com disposição de se mobili-
zar a qualquer tempo.

Acredite na luta, fi lie-se ao 
Sintraej para viabilizar as con-
dições para as mobilizações 
necessárias e participe das as-
sembleias e outras atividades 
realizadas pelo sindicato.

Nome

E-mail

Endereço Residencial

Bairro Cidade/Estado CEP

Estado Civil

Telefone Residencial Empresa Data de Nascimento

Identidade/Orgão Emissor CPF

Matrícula

CNPJ: 08.717.189/0001-40

Joinville(SC),              de                                             de 20 Assinatura:

VIDA ALÉM DO TRABALHO

SAÚDE DO TRABALHADOR:         
A CAJ ESTÁ MESMO
PENSANDO NELA?


